
 
 
 
 

 
 
09/05/2016 

Souza Cruz é condenada por dispensa discriminatória de 
empregado com câncer nos rins 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da Souza Cruz 
S.A. contra condenação à reintegração e ao pagamento de indenização de R$ 10 mil 
por danos morais pela dispensa de um auxiliar administrativo com neoplasia 
maligna nos rins, considerada discriminatória. A Souza Cruz alegou que o motivo da 
dispensa seria a reestruturação do setor onde o empregado trabalhava, mas, segundo 
o relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, não houve prova neste sentido. 
No recurso, a empresa argumentou que a condenação, baseada em presunção da 
dispensa discriminatória, teria violado os artigos 818 da CLT e 333 do CPC e 
contrariado a Súmula 443 do TST, porque a neoplasia maligna (câncer) não pode ser 
considerada doença estigmatizante. Por isso, caberia ao trabalhador provar a 
discriminação, ônus do qual não teria se desincumbido. Sustentou também que teria 
agido no exercício de seu poder diretivo, sem nenhuma intenção discriminatória. 
O relator do recurso de revista, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, ressaltou que, 
embora o Tribunal Regional tenha partido da presunção de dispensa discriminatória, 
a conclusão foi com base na prova produzida. Ele entendeu que houve realmente 
discriminação, pois a empresa tinha conhecimento da doença e dispensou o auxiliar 
conjuntamente com outros dois funcionários, os quais, por sua vez, foram acusados 
de fraude e despedidos por justa causa. "O setor que o profissional trabalhava tinha 
dez empregados, sendo que apenas os dois acusados de fraude e ele foram 
despedidos, sob a alegação de reestruturação, o que, a toda evidência, não ocorreu, 
tendo em vista a manutenção dos demais empregados e do próprio setor", assinalou. 
Para o relator, com a conclusão do Regional no sentido de que a discriminação ficou 
efetivamente demonstrada, e não apenas presumida, não cabe as alegações de 
contrariedade a súmula e de violação legal. Quanto à condenação por danos morais, 
Corrêa da Veiga explicou que não houve violação dos artigos 186 e 927 do Código 
Civil e 5º, incisos V e X, da Constituição da República, como apontava a empresa. 
Durante a sessão da Sexta Turma, a defesa da Souza Cruz insistiu no argumento de 
que não houve discriminação na dispensa e de que o câncer não pode ser 
considerada doença estigmatizante. "Ninguém disse aqui, nem o TRT, que a doença 
é estigmatizante, mas não deixa de ser grave", afirmou o relator, ao manter seu voto. 
 
 
 
 



 
 
06/05/2016 

Empresa é condenada a ressarcir empregada por 
despesas com uniforme no Rio de Janeiro 
A 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) condenou a 
Newane Comércio de Roupas Ltda. a restituir a uma ex-empregada valores gastos 
com uniformes. A empregadora exigia que a trabalhadora adquirisse peças da 
própria empresa, o que, para o colegiado, implicou a transferência dos riscos do 
negócio, nos termos do voto do relator do acórdão, desembargador Marcos de 
Oliveira Cavalcante. 
A obreira trabalhou na empresa entre novembro de 1999 e março de 2012. Durante 
esse período, chegou a exercer os cargos de gerente, nas lojas do Leblon e do 
Botafogo Praia Shopping, na Zona Sul do Rio de Janeiro, e de supervisora, em 
estabelecimento no bairro de São Cristóvão, na Zona Norte da capital. 
Em sua defesa, a Newane negou que obrigasse a trabalhadora a adquirir peças da 
loja. Ao explicar descontos efetuados no contracheque da empregada por aquisição 
de roupas, a empresa afirmou que se tratava de benesse concedida às funcionárias 
para comprar produtos pelo preço de custo. 
Mas, segundo testemunhas ouvidas no processo, havia sim a obrigação de adquirir 
roupas da loja para usá-las como uniforme de trabalho. Uma delas informou que 
gastava em média R$ 1,2 mil por mês com essa finalidade. Outra disse que a gerente 
tinha de comprar roupas que ainda estivessem no estoque e, se este terminasse, era 
preciso fazer uma nova compra. 
"Com efeito, se há exigência por parte do empregador do uso de roupas da empresa 
como uniforme, este é quem deve assumir o ônus com tais despesas, não sendo 
admissível a transferência dos custos do uniforme ao empregado, nos termos do 
disposto no artigo 2º da CLT. Transferir para o trabalhador os custos dos gastos com 
uniformes e materiais implica atribuir a ele os riscos da atividade econômica", 
assinalou em seu voto o desembargador Marcos Cavalcante. 
Desse modo, a Turma determinou que a empresa restitua à autora da ação a quantia 
de R$ 400,00 a cada quatro meses por ano de contrato em relação aos gastos com 
uniforme. 
Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos 
enumerados no art. 893 da CLT. 
 
 

 
 
06/05/2016 

TRT/MT lança aplicativo “Quero Conciliar” na 
segunda-feira 
A Justiça do Trabalho em Mato Grosso lança, na próxima segunda-feira (9), o 
aplicativo “Quero Conciliar”, que vai permitir a todos que têm processos tramitando 



em qualquer das varas trabalhistas do estado ou mesmo no Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT/MT) fazer uma proposta de acordo.   
Para isto, bastar acessar o site do TRT, clicar no banner “Quero Conciliar” e 
informar o nome completo, número do processo e qual a proposta de conciliação - 
quanto quer pagar (no caso de quem tem uma dívida trabalhista) ou quanto aceita 
receber (no caso de quem está esperando a quitação de seus direitos).  O pedido será 
encaminhado à Vara do Trabalho onde está o  processo. Chegando lá, o juiz 
analisará o pedido e a unidade entrará em contato com as duas partes. 
O aplicativo é uma iniciativa do TRT mato-grossense como parte da programação da 
Semana Nacional de Conciliação, que o judiciário trabalhista fará de 13 a 17 de 
junho em todo o país. Com a disponibilização do sistema, ainda em maio, o 
TRT/MT pretende dar tempo para as partes conversarem e concretizarem o acordo 
com a maior brevidade possível. 
Lançamento 
A solenidade de lançamento do aplicativo "Quero Conciliar" será realizada às 10 
horas, no saguão do Prédio das Varas do Trabalho de Cuiabá, situado no Complexo-
sede da Justiça do Trabalho mato-grossense, no Centro Político Administrativo. 
 
 
 

 

 
07/05/2016 

Empresa vai indenizar empregada considerada apta ao 
trabalho pelo INSS 
Uma empregada que foi considerada apta para o trabalho pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e inapta pela empregadora receberá da empresa salários e 
demais benefícios pelo período que ficou parada discutindo administrativamente e 
judicialmente o caso. A decisão é da 1º Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 
3ª Região (MG). 
No caso, uma faxineira que trabalhava em uma empresa de prestação de serviços foi 
afastada de suas atividades depois de sofrer amputação traumática de dedão do pé, 
associada a diabetes, entre agosto de 2008 e julho de 2011, quando foi considerada 
apta ao trabalho por perito do INSS. 
Conforme laudo do médico perito do órgão previdenciário, a trabalhadora foi 
encaminhada para reabilitação profissional e recebeu alta, já que foi aprovada em 
curso de auxiliar administrativo financeiro, atividade compatível com sua doença. 
Mas, ao se apresentar na empresa, encaminhada novamente ao INSS, tendo em vista 
que o relatório emitido pelo médico designado pela empregadora reafirmava a 
incapacidade da faxineira. Diante da negativa de prorrogação da licença pelo INSS, 
essa mesma situação se repetiu por mais duas vezes. 
Analisando a situação, a juíza convocada Ângela Castilho Rogedo Ribeiro entendeu 
que houve omissão da empresa. Ela relatou que a empregadora tinha ciência de que 
a mulher foi considerada apta pelo INSS, além de ter sido aprovada em programa de 
reabilitação profissional e, ainda assim, não convocou a empregada para o trabalho, 
incluindo a readaptação. 



Assim, para a juíza convocada, a empregadora permitiu que a trabalhadora, durante 
o período de postulação de novo benefício junto ao INSS e, posteriormente, na via 
judicial, permanecesse, por quase três anos em uma espécie de limbo jurídico, sem 
salário e sem receber o benefício previdenciário. 
Para a juíza, essa omissão da empresa acabou por transferir para a empregada o ônus 
exclusivo de discutir sua aptidão, em afronta aos princípios constitucionais da 
valorização do trabalho e da dignidade humana. 
"O comportamento da ré autoriza concluir que ela concordou com as ausências no 
período de postulação junto ao órgão previdenciário e na via judicial, devendo se 
responsabilizar, por conseguinte, pelo pagamento dos salários e demais benefícios 
do período de afastamento, sob pena de se relegar a trabalhadora a um limbo, sem 
proteção jurídica", concluiu considerando correta decisão que condenou a empresa a 
pagar os salários do período de afastamento. 
Por fim, a juíza convocada também concordou com o reconhecimento da rescisão 
indireta, uma vez que a empregadora não comprovou sua alegação de que a 
trabalhadora abandonou o emprego. Lembrando que o princípio da continuidade 
constitui presunção favorável ao empregado, ela acrescentou que não houve 
qualquer prova de que a trabalhadora teria sido convocada para reassumir suas 
atividades ou funções compatíveis com sua saúde. Com informações da Assessoria 
de Imprensa do TRT-3. 
 
08/05/2016 

Magistrados e servidores do RJ terão direito a licença-
paternidade de 30 dias 
Os magistrados e servidores do Poder Judiciário do Rio de Janeiro terão direito a 
licença-paternidade de 30 dias, de acordo com a Resolução CM 04/2016 publicada 
no Diário da Justiça Eletrônico de sexta-feira (6/5).  A licença poderá ser desfrutada 
a partir do dia de nascimento da criança ou da data da perda do bebê ao logo da 
gestão da esposa ou companheira. 
Funcionários que atuam emprestados em outros órgãos do Judiciário também 
poderão conseguir o benefício. A medida segue entendimento da Emenda 
Constitucional 63/ 2015, que estabeleceu a licença-paternidade aos servidores 
públicos civis e militares estaduais. Com informações da Assessoria de 
Comunicação do TJ-RJ. 
 
 

 
 
08/05/2016 

Justiça Federal autoriza desaposentação 
Os aposentados que retornaram ao mercado de trabalho poderão garantir um 
benefício mais vantajoso em apenas 45 dias. A Justiça Federal, em São Paulo, 
garantiu a um segurado do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de São José 
dos Campos, no Vale do Paraíba (SP), o direito de receber uma nova aposentadoria 
neste novo prazo, pois levou em conta um mecanismo jurídico chamado "tutela de 
evidência". 



Antonio Celso Gonçalves, autor da ação, era operador de máquinas de uma 
cervejaria. Ele reside no município de Jacareí. Ingressou com a ação em 19 de abril 
de 2016. A decisão judicial saiu no dia 3 de maio. 
Gonçalves se aposentou em 1º de março de 1997, quando tinha 43 anos de idade. 
Contava 30 anos, três meses e 15 dias de tempo de contribuição. O valor da 
aposentadoria era de R$ 2.333,35. O operador continuou trabalhando até setembro 
de 2008 totalizando 41 anos de contribuição. Hoje tem 61 anos de idade. Atingiu a 
somatória de 102 pontos entre tempo de contribuição e idade. 
O advogado Murilo Aith, sócio do escritório Aith, Badari e Luchin Advogados, 
responsável pela causa, destaca que os 102 pontos são mais do que o necessário para 
a nova regra de aposentadoria que exige 95 pontos. Mas o Fator Previdenciário, 
neste caso, será mais vantajoso porque deu 1,0466. 
Com a desaposentação, ele passará a receber R$ 4.422,51. Ou seja, um aumento de 
quase 100% em seu benefício. 
O advogado Murilo Aith explica que a tutela de evidência está prevista no novo 
Código de Processo Civil, que entrou em vigor em março deste ano. "Trata-se de 
mais uma vitória para os aposentados. Agora, com esta nova norma, o juiz poderá 
implantar o novo benefício, mais vantajoso e de forma mais ágil ao aposentado, em 
razão de existir decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) favorável aos 
aposentados que voltaram ao mercado de trabalho." 
Aith, especialista em Direito Previdenciário, destaca que o STJ já considera a 
desaposentação legal e os aposentados têm direito a troca do benefício, sem 
qualquer devolução de valores. "Essa decisão da Justiça de São Paulo que concede a 
desaposentação em 45 dias confirma que os tribunais estão seguindo a decisão do 
STJ e os aposentados já podem solicitar a troca da aposentadoria sem precisar 
devolver nenhum valor ao INSS." 
O advogado também observa que, apesar do julgamento do Supremo Tribunal 
Federal sobre a troca de aposentadoria que se arrasta desde 2003 não ter uma 
decisão final, muitos aposentados estão conseguindo reajustar seus benefícios na 
Justiça Federal. "A orientação é que os aposentados não deixem de buscar seus 
direitos e continuem ingressando com as ações de desaposentação para que 
aproveitem o benefício do novo Código de Processo Civil e a decisão que será 
expedida pelo Supremo Tribunal Federal". 
 
 


